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c) receitas previstas para as fundações, autarquias e empre-
sas dependentes;

II - anexo da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade 
social, discriminados por unidade orçamentária, compreendendo 
autarquia, fundação, empresa dependente e unidades da admi-
nistração direta, detalhada até o nível de atividade e de projeto, 
segundo os grupos de despesa e as fontes de recursos;

III - anexo do orçamento de investimentos das sociedades 
em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto, a que se refere o artigo 174, § 
4°, item 2, da Constituição Estadual, compreendendo:

a) demonstrativo geral do valor global do investimento por 
sociedade em que o Estado detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto e os valores das suas 
fontes de recursos;

b) demonstrativo geral dos valores dos investimentos por 
função e as respectivas fontes de recursos;

c) demonstrativo dos investimentos por sociedade em que 
o Estado detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto, contendo os valores por projeto e as 
respectivas fontes de recursos;

d) descrição específica da sociedade em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto, com a respectiva base legal de constituição, 
a indicação do órgão ao qual está vinculada e sua composição 
acionária.

§ 1º - Para efeito do disposto no artigo 14 da Lei Comple-
mentar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, os recursos destinados 
a ações e serviços públicos de saúde desenvolvidos pelo Estado, 
excetuados os recursos repassados diretamente às unidades 
vinculadas da Secretaria da Saúde, estarão alocados no Fundo 
Estadual de Saúde, que se constituirá em unidade orçamentária, 
gestora desses recursos.

§ 2º - O Poder Executivo poderá, se necessário, adicionar 
outros demonstrativos, visando à melhor explicitação da pro-
gramação prevista.

Artigo 17 - As despesas com publicidade deverão ser des-
tacadas em atividade específica na estrutura programática, sob 
denominação que permita clara identificação.

Artigo 18 - Serão previstas na lei orçamentária anual as des-
pesas específicas para formação, treinamento, desenvolvimento 
e capacitação profissional dos recursos humanos, bem como as 
necessárias à realização de certames, provas e concursos, tendo 
em vista as disposições legais relativas à promoção, acesso e 
outras formas de mobilidade funcional previstas nas leis que 
tratam dos Planos de Cargos e Salários e dos Planos de Carreiras 
do Estado.

Artigo 19 - A lei orçamentária anual, observado o disposto 
no artigo 45 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, somente incluirá novos projetos se já estiverem ade-
quadamente contemplados aqueles em andamento.

Artigo 20 - A proposta orçamentária conterá reserva de 
contingência, constituída, exclusivamente, com recursos do 
orçamento fiscal, em montante equivalente a, no máximo, 
0,05% (cinco centésimos por cento) da receita corrente líquida.

Artigo 21 - Para efeito do disposto no artigo 14 desta lei, 
o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público, a 
Defensoria Pública do Estado e as Universidades Estaduais enca-
minharão ao Poder Executivo suas propostas orçamentárias para 
2014 até o último dia útil do mês de julho de 2013, observadas 
as disposições desta lei.

SEÇÃO V
DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBU-

TÁRIA
Artigo 22 - O Poder Executivo poderá enviar à Assembleia 

Legislativa projetos de lei dispondo sobre alterações na legisla-
ção tributária, especialmente sobre:

I - instituição e regulamentação da Contribuição de Melho-
ria, decorrente de obras públicas;

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo 
dos serviços prestados;

III - modificação nas legislações do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, Imposto sobre a Transmissão “Causa 
Mortis” e Doação de Bens e Direitos - ITCMD e Imposto sobre 
Veículos Automotores - IPVA, com o objetivo de tornar a tributa-
ção mais eficiente e equânime, preservar a economia paulista e 
estimular a geração de empregos e a livre concorrência;

IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e 
arrecadação dos tributos estaduais, objetivando a simplificação 
do cumprimento das obrigações tributárias, além da racionaliza-
ção de custos e recursos em favor do Estado e dos contribuintes;

V - acompanhamento e fiscalização, pelo Estado de São 
Paulo, das compensações e das participações financeiras previs-
tas na Constituição Federal, oriundas da exploração de recursos 
hídricos e minerais, inclusive petróleo e gás natural;

VI - incentivos fiscais à implantação de empreendimentos 
de geração e distribuição de energias renováveis e aproveita-
mento energético de resíduos sólidos urbanos, bem como de 
mobilidade urbana e obras de infraestrutura de portos, aero-
portos e rodovias em Parcerias Público-Privadas de interesse 
do Estado.

SEÇÃO VI
DA POLÍTICA DE APLICAÇÃO DAS AGÊNCIAS FINANCEIRAS 

OFICIAIS DE FOMENTO
Artigo 23 - A agência financeira oficial de fomento, que 

constitui o Sistema Estadual de Crédito, cuja missão é promover 
e financiar o desenvolvimento econômico e social do Estado, 
fomentará projetos e programas de eficiência energética, de 
desenvolvimento social e regional e de ampliação da competi-
tividade dos agentes econômicos do Estado, de acordo com as 
definições de seu projeto estratégico 2012-2015 e em sintonia 
com as diretrizes e políticas definidas pelo Governo Estadual, 
incluindo o Plano Plurianual - PPA 2012-2015, observadas 
também as determinações legais e normativas referentes aos 
fundos estaduais dos quais é o gestor e/ou agente financeiro e 
as instruções aplicáveis ao Sistema Financeiro Nacional.

§ 1º - A agência financeira oficial de fomento observará, 
nos financiamentos concedidos, as políticas de redução das desi-
gualdades sociais e regionais, de geração de emprego e renda, 
de preservação e melhoria do meio ambiente, de incentivo ao 
aumento da participação de fontes de energias renováveis na 
Matriz Energética Paulista, inclusive com o aproveitamento 
energético de resíduos sólidos urbanos, de ampliação e melhoria 
da infraestrutura e crescimento, modernização e ampliação da 
competitividade do parque produtivo paulista, das atividades 
comerciais e de serviço sediados no Estado, do turismo e do 
agronegócio, com atenção às iniciativas de inovação e desen-
volvimento tecnológico.

§ 2º - A realização de operações de crédito com os Municí-
pios ou quaisquer entidades controladas direta ou indiretamente 
pela Administração Pública Municipal fica condicionada à outor-
ga de garantias, na forma estabelecida pela agência financeira 
oficial de fomento.

§ 3º - Na implementação de programas de fomento com 
recursos próprios, a agência financeira oficial de fomento con-
ferirá prioridade às pequenas e médias empresas, atuantes nos 
diversos setores da economia paulista.

§ 4º - Os empréstimos e financiamentos concedidos pela 
agência financeira oficial de fomento deverão garantir, no míni-
mo, a remuneração dos custos operacionais e de administração 
dos recursos, assegurando sua autossustentabilidade financeira, 
ressalvados os casos disciplinados por legislação específica.

SEÇÃO VII
DA ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA E CAPTAÇÃO DE RECUR-

SOS
Artigo 24 - A administração da dívida interna e externa 

contratada e a captação de recursos por órgãos ou entidades da 

administração pública estadual, obedecida a legislação em vigor, 
limitar-se-ão à necessidade de recursos para atender:

I - mediante operações ou doações, junto a instituições 
financeiras nacionais e internacionais, públicas ou privadas, 
organismos internacionais e órgãos ou entidades governa-
mentais:

a) ao serviço da dívida interna e externa de cada órgão 
ou entidade;

b) aos investimentos definidos nas metas e prioridades do 
Governo do Estado;

c) ao aumento de capital das sociedades em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto;

II - mediante alienação de ativos:
a) ao atendimento de programas prioritários e de inves-

timentos;
b) à amortização do endividamento;
c) ao custeio dos benefícios previdenciários do Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos – RPPS e do 
Regime Próprio de Previdência dos Militares do Estado de São 
Paulo – RPPM.

Artigo 25 - Na lei orçamentária anual, as despesas com 
amortizações, juros e demais encargos da dívida serão fixadas 
com base nas operações contratadas ou com autorizações 
concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei 
orçamentária à Assembleia Legislativa.

Parágrafo único - O Poder Executivo encaminhará junta-
mente com a proposta orçamentária para 2014:

1 - quadro detalhado de cada operação de crédito, incluindo 
credor, taxa de juros, sistemática de atualização e cronograma 
de pagamento do serviço da dívida;

2 - quadro demonstrativo da previsão de pagamento do 
serviço da dívida para 2014, incluindo modalidade de operação, 
valor do principal, juros e demais encargos.

SEÇÃO VIII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Artigo 26 - Observado o disposto no artigo 9º da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, caso seja 
necessário proceder à limitação de empenho e movimentação 
financeira, para cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal, estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais desta lei, 
o percentual de redução deverá incidir sobre o total de ativida-
des e sobre o de projetos, separadamente, calculado de forma 
proporcional à participação de cada Poder, do Ministério Público 
e da Defensoria Pública, excluídas as despesas que constituem 
obrigações constitucionais ou legais, inclusive aquelas destina-
das ao pagamento do serviço da dívida.

§ 1º - Na hipótese de ocorrer a limitação prevista no 
“caput” deste artigo, o Poder Executivo comunicará aos demais 
Poderes, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, o montan-
te que corresponder a cada um na limitação de empenho e de 
movimentação financeira, acompanhado da respectiva memória 
de cálculo e da justificação do ato.

§ 2º - O Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério 
Público e a Defensoria Pública, observado o disposto no § 1º 
deste artigo, publicarão ato estabelecendo os montantes que, 
calculados na forma do “caput” deste artigo, caberão aos 
respectivos órgãos na limitação de empenho e movimentação 
financeira.

Artigo 27 - Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei Com-
plementar Federal n°101, de 4 de maio de 2000, considera-se:

I - contraída, a obrigação no momento da formalização do 
contrato administrativo ou instrumento congênere;

II - despesa compromissada, apenas o montante cujo 
pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado 
o cronograma de pagamento.

Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessá-
rios à manutenção da Administração, a obrigação considera-se 
contraída com a execução da prestação correspondente, desde 
que o contrato permita a denúncia unilateral pela Administra-
ção, sem qualquer ônus, a ser manifestada até 4 (quatro) meses 
após o início do exercício financeiro subsequente à celebração.

Artigo 28 - As sociedades em que o Estado detenha, direta 
ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a 
voto, bem como as fundações deverão buscar alternativas de 
financiamento, objetivando o desenvolvimento e a expansão 
de suas atividades.

Parágrafo único - Os recursos do Tesouro do Estado destina-
dos às entidades referidas no “caput” deste artigo limitar-se-ão 
às atividades imprescindíveis não financiáveis.

Artigo 29 - É vedada a inclusão na lei orçamentária anual, 
bem como em suas alterações, de quaisquer recursos do Estado 
para complementação de aposentadorias e pensões da Carteira 
de Previdência dos Economistas de São Paulo.

Artigo 30 - Fica o Tesouro do Estado autorizado a deduzir 
das liberações financeiras aos órgãos e entidades estaduais os 
valores equivalentes às obrigações previdenciárias não repassa-
das à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, entidade gestora do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores Públicos titulares 
de cargos efetivos - RPPS e do Regime Próprio de Previdência 
dos Militares do Estado de São Paulo - RPPM, criada pela Lei 
Complementar nº 1.010, de 1º de junho de 2007.

Artigo 31 - Na ocorrência de despesas resultantes de 
criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamen-
tais que demandam alterações orçamentárias, aplicam-se as 
disposições do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101, 
de 4 de maio de 2000.

Parágrafo único - São consideradas como despesas irrele-
vantes, para fins do artigo 16, § 3º, da Lei Complementar Federal 
nº 101, de 4 de maio de 2000, aquelas cujo valor não ultrapasse, 
para a contratação de obras, bens e serviços, os limites estabe-
lecidos no artigo 23, inciso I, “a”, e inciso II, “a”, da Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Artigo 32 - As transferências voluntárias de recursos do 
Estado para os Municípios, a título de cooperação, auxílios ou 
assistência financeira, dependerão da comprovação, por parte 
da unidade beneficiada, no ato da assinatura do instrumento 
original, de que se encontra em conformidade com o disposto no 
artigo 25 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 
2000, na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, e no Decreto 
nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações posteriores.

Artigo 33 - A destinação de recursos orçamentários às enti-
dades privadas sem fins lucrativos deverá observar o disposto 
no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, na Lei nº 12.799, de 11 de janeiro de 2008, regula-
mentada pelo Decreto nº 53.455, de 19 de setembro de 2008, e 
no Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996, com alterações 
posteriores, e no Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011.

Artigo 34 - As receitas provenientes da compensação 
financeira ou da participação no resultado da exploração do 
petróleo, de que trata o § 1º do artigo 20 da Constituição Fede-
ral, constituem-se, no orçamento de 2014, recursos do Tesouro 
do Estado, a serem aplicados nos termos da Lei Federal nº 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989, e modificações posteriores.

Artigo 35 - O Poder Executivo deverá estabelecer parâme-
tros de preços relativos à contratação de serviços terceirizados 
de caráter continuado, visando aprimorar o controle, o acompa-
nhamento e a permanente avaliação das despesas de custeio 
realizadas por todos os órgãos dos Poderes do Estado.

Artigo 36 - É obrigatório o registro, em tempo real, da 
execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil no 
Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e 
Municípios – SIAFEM/SP, por todos os órgãos e entidades que 
integram os orçamentos fiscal e da seguridade social do Estado.

Artigo 37 - Não se aplicam às sociedades em que o Estado 
detenha, direta ou indiretamente, a maioria do capital social 
com direito a voto e integrantes do Orçamento de Investimentos 
as normas gerais da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 

Artigo 47 - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.
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1964, no que concerne ao regime contábil, execução do orça-
mento e demonstrações contábeis.

Parágrafo único - Para a prestação de contas e divulgação 
das informações relativas ao Orçamento de Investimentos, as 
sociedades de que trata o “caput” deste artigo deverão registrar 
a execução de suas despesas na forma a ser disciplinada pelas 
Secretarias da Fazenda e de Planejamento e Desenvolvimento 
Regional.

Artigo 38 - As despesas empenhadas e não pagas até o final 
do exercício serão inscritas em restos a pagar e terão validade 
até 31 de dezembro do ano subsequente, inclusive para efeito 
de comprovação dos limites constitucionais de aplicação de 
recursos nas áreas da educação e da saúde.

Parágrafo único - Decorrido o prazo de que trata o “caput” 
deste artigo e constatada, excepcionalmente, a necessidade de 
manutenção dos restos a pagar, fica o Poder Executivo auto-
rizado a prorrogar sua validade, condicionado à existência de 
disponibilidade financeira para a sua cobertura.

Artigo 39 - As aplicações de recursos do Governo do Estado 
de São Paulo nas regiões administrativas terão também como 
objetivo a redução das desigualdades inter- regionais.

Artigo 40 - Será prevista na lei orçamentária para o exercí-
cio de 2014 a destinação de recursos do tesouro para o Instituto 
de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE.

Artigo 41 - Para cumprimento do disposto no artigo 4º, §§ 
1º, 2º e 3º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 2000, integram esta lei o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo 
de Riscos Fiscais.

Artigo 42 - As metas do resultado primário e do resultado 
nominal, para o exercício de 2013, estabelecidas na forma do 
Anexo de Metas Fiscais, da Lei nº 14.837, de 23 de julho de 
2012, ficam reprogramadas de acordo com o demonstrativo 
constante do Anexo de Metas Fiscais que integra esta lei.

Artigo 43 - As vedações fiscais referentes ao último ano de 
mandato também alcançam as autarquias, fundações e empre-
sas dependentes.

Artigo 44 - O Poder Executivo deverá publicar, quadrimes-
tralmente, no Diário Oficial do Estado, relatórios gerenciais de 
receitas e despesas, detalhando a execução orçamentária cor-
respondente aos recursos aplicados em cada organização social, 
nos termos da legislação em vigor.

Artigo 45 - O Poder Executivo deverá apresentar, quadri-
mestralmente, relatórios com demonstrativo da alocação de 
recursos para financiamento das ações voltadas para viabilizar 
a Copa do Mundo FIFA 2014 no Estado de São Paulo.

Artigo 46 - Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto 
de lei orçamentária anual até a data de início do exercício de 
2014, fica o Poder Executivo autorizado a realizar a proposta 
orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 (um 
doze avos) em cada mês.

Parágrafo único - A limitação de 1/12 (um doze avos) em 
cada mês, a que se refere o “caput” deste artigo, não se aplica 
às despesas de que trata o artigo 166, § 3º, II, “a”, “b” e “c”, 
da Constituição Federal.

ANEXO I 
PRIORIDADES E METAS 

 
 
 
 

ORGÃO: 1000 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
 

 
PROGRAMA 

 
Ação  

Meta 2014  
Produto 

 
150 PROCESSO LEGISLATIVO 

 

1215 PALÁCIO 9 DE JULHO - REFORMAS, 
CONSERVAÇÕES, REPARAÇÕES,ADAPTAÇÕES E 
INSTALAÇÕES 

12 OBRAS, ADAPTAÇÕES E/OU 
REFORMAS 

1321 CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO PAULISTA 1 TEMA LEGAL CONSOLIDADO 

1343 ESTUDOS E PESQUISAS PARA SUBSIDIAR 
ATIVIDADES POLÍTICAS 

20 ESTUDOS REALIZADOS 

2312 MEMÓRIA DO LEGISLATIVO 5 DOCUMENTOS DISPONIBILIZADOS 

4508 DIVULGAÇÃO DOS TRABALHOS LEGISLATIVOS 8.760 HORAS TRANSMITIDAS 

4817 FUNCIONAMENTO DO PROCESSO LEGISLATIVO 305 SESSÕES LEGISLATIVAS 

4818 DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS 870 FUNCIONÁRIOS PARTICIPANTES 

4819 DESENVOLVIMENTO E CONTROLE DA GESTÃO 
LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA 

9 APLICAÇÕES DE METODOLOGIAS 
DE GESTÃO 

 

151 GESTÃO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 
 

1322 INTEGRAÇÃO DO LEGISLATIVO 60 LEGISLATIVOS INTEGRADOS 

4820 DESENVOLVIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 375 PROCESSOS INFORMATIZADOS 

5701 GERENCIAMENTO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

16.672 EQUIPAMENTOS EM REDE E 
SISTEMAS 
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PRIORIDADES E METAS 
 
 
 

ORGÃO: 2000 - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
 

 
PROGRAMA 

 
Ação  

Meta 2014  
Produto 

 
200 CONTROLE EXTERNO 

 

1361 PLANO DE INVESTIMENTOS DO TRIBUNAL DE 
CONTAS 

7 OBRAS REALIZADAS 

1926 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLE 
EXTERNO 

1 AÇÕES DE MODERNIZAÇÃO 
IMPLANTADAS 

4821 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA 

23.500 AUDITORIAS REALIZADAS 

ANEXO I 
PRIORIDADES E METAS 

 
 
 

ORGÃO: 3000 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 

 
PROGRAMA 

 
Ação  

Meta 2014  
Produto 

 
303 PROCESSO JUDICIÁRIO NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

1941 INFRAESTRUTURA DE PRÉDIOS JUDICIAIS 3 OBRAS REALIZADAS 

2303 JUSTIÇA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 366.534 CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
ATENDIDOS 

4567 DILIGÊNCIAS JUDICIAIS 9.561.836 DILIGÊNCIAS REALIZADAS 

4822 FUNCIONAMENTO DA ESCOLA PAULISTA DA 
MAGISTRATURA 

95 EVENTOS REALIZADOS 

4826 DISTRIBUIÇÃO DA JUSTIÇA 7.146.096 AÇÕES JULGADAS 

4827 DESENVOLVIMENTO E IMPLEMENTAÇÃO DE 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

536 UNIDADES INFORMATIZADAS 

4828 INSTALAÇÃO DE VARAS E CÂMARAS DIGITAIS 68 UNIDADES DIGITAIS 

6020 COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL 67 MATÉRIAS VEICULADAS 
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